
https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&Highlight=1,constitui%C3%A7%C3%A3o&AutoFramed
https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&Highlight=1,constitui%C3%A7%C3%A3o&AutoFramed






Art.  196 -  É  da competência privativa do 
Prefeito  a iniciativa das  leis ,  ordinárias  e  
complementares,  que disponham sobre:  
 
( . . . )  
 
I I  -  a criação  de cargos,  empregos e funções 
na administração públ ica  d i reta e autarquia  
bem como a  f ixação  e  aumento  de sua 
remuneração;  

 

Sendo ass im,  o presente projeto  está  acobertado pelo  manto  de 
consti tucional idade sobre sua competência  e  iniciativa para  def lagar  o  Processo 
Legis lativo. 

 
2.2.  Justi ficativa apresentada ao Projeto de Lei  Complementar  em 

anál ise. 
 

Quanto à matéria,  está  se reveste de evidente interesse públ ico,  vejamos 
a justi f icativa apresentada.  

 
O incluso projeto  de lei  que dispõe sobre o  
funcionamento do Conselhos  Tute lar no  
Município de Novais .   
 
O Conselho Tutelar é um órgão permanente 
e autônomo não jurisdicional ,  encarregado 
pela sociedade de zelar  pelo cumpr imento 
dos  direitos  da criança e do  adolescente,  
com previsão legal  no Estatuto da Cr iança e  
do Adolescente (Lei  Federal  n°  8.069 ,  de 13  
de julho de 1990 -  ECA).   
 
Trata-se de importante conquista da  
sociedade para o  combate à  v iolação de 
direitos .  Os  Conselheiros  Tutelares  são  
eleitos  de forma direta pelos  cidadãos,  em 
processo de escolha unif icado no País ,  
conforme previsão do  artigo 139 do  Estatuto  
da Criança e do Adolescente ( Lei  nº  



8.069/1990),  o qual  def ine a ativ idade 
exercida pelos  Conselheiros  como serviço 
públ ico relevante.   
 
O ECA remete ao  Município a  f ixação da 
remuneração dos  Conselheiros  e,  a parti r  da  
sanção da Lei  Federal  n°  12.696,  de 25 de 
julho de 2012,  passou a  prever  os  direitos  
sociais  a que eles  fazem jus .  Nesse aspecto,  
necessária a atual ização  da leg is lação 
municipal   
Do mesmo modo,  tendo em vista a atual  
lacuna existente  na  legis lação municipal ,  o  
estabelecimento  em lei  de regime discipl inar 
especí f ico mostra-se imprescindível .   
 
Desta forma,  com a presente proposta 
haverá  a  del imitação da responsabi l ização 
do Conselheiro Tutelar,  assegurando-se um 
procedimento legal  que garanta o  
contraditório e a  ampla defesa.  

 
Como se vê,  trata-se de matéria de a l ta relevância e  atende ao interesse  

públ ico. 
 
2.3.  Do mérito. 
 
Prefacialmente,  importante destacar no momento  que o  exame do  

Departamento Jurídico cinge-se tão-somente à matéria jurídica envolvida,  nos 
termos da sua competência legal ,  tendo por base os  documentos  juntados,  razão 
pela qual  não se  incurs iona em discussões  de ordem técnica,  bem como em questões 
que envolvam juízo de mérito  sobre o tema traz ido à  apreciação,  cuja  anál ise é de 
exclus iva responsabi l idade dos  setores  competentes,  tais  como comissões  temáticas  
e plenário.  

 
2.4.  Dos Anexos Fiscais 
 
A Lei  Complementar  Federal  nº 101/2000 (Lei  de  Responsabi l idade Fiscal ) ,  

determina que os  projetos  de lei  que importem em aumento de despes a,  devem 
estar  acompanhados de “declaração do ordenador de despesa de que o  aumento  tem  
adequação  orçamentária e f inanceira com a  Lei  Orçamentária Anual ,  ass im como, 



que a despesa é compatível  com o PPA e a LDO” e “estimativa do impacto 
orçamentário f inanceiro no exercício em que a despesa entra em vigor e nos  dois  
seguintes”. 

 
Neste vértice,  em s imetria  com o  comando Federal ,  importante  ci tar  o  

que dispõe a LOM, em seu Art.  127,  §1º,  vejamos:  
 

L.O.M 
 
Artigo 127  -  A despesa com pessoal  ativo e  
inativo do Município,  não poderá exceder os  
l imites  estabelecidos  em Lei  Complementar  
Federal .   
 
§ 1°  A concessão de qualquer  vantagem ou  
aumento  de remuneração,  a  criação  de 
cargos,  empregos  e  funções ou alteração de 
estrutura de carreiras ,  bem como a  
admissão ou contratação  de pessoal ,  a  
qualquer tí tulo,  pelos  órgãos e entidades da  
administração direta  ou indireta,  inclus ive 
fundações insti tuídas  e mantidas  pelo 
município,  só poderão ser f ei tas :   
 
I  -  se houver prévia dotação orçamentária  
suf iciente para atender às  pro jeções  de 
despesa de pessoal  e aos  acréscimos dela 
decorrentes;  
 
I I  -  se  houver  autorização  especí f ica  na lei  de  
diretrizes  orçamentárias ,  ressalvadas  as  
empresas  públ icas  e as  sociedades de 
economia mista  

 
Levando em consideração  o dispositivo aludido da LOM, encontra-se em  

s imetria com artigo 169,  §1º,  da Consti tuição Federal  de  1988 (cujo o  teor  foi  
reproduzido também no artigo 169 da Consti tuição do Estado de São Paulo) ,  que 
deixa de ci tar para  não sermos prol ixos.   

 
Nesta senda,  na estimativa  de Impacto  Financeiro  e  Orçamentári o  

anexado ao Projeto de Lei  Complementar,  o Sr.  Prefeito Municipal  declarou que “as  



alterações  de despesas  aqui  consideradas  estão previstas  no Plano Plurianual ,  na Lei  
de Diretrizes  Orçamentárias  e na  Lei  Orçamentária Anual  e não  comprometem as  
Metas  Fiscais  estabelecidas  para  o período” 

 
Veri f ica-se que a propositura veio devidamente acompanhada dos  anexos  

f iscais,  preenchendo a exigência da LRF,  bem como da LOM, portanto,  encontra-se  
apta para  del iberação pelo Plenário desta Casa de Leis .  

 
 
I I I  – CONCLUSÃO 
 
Destarte,  cons iderando que o projeto encontra respaldo na  Consti tuição  

Federal ,  na  Lei  de Responsabi l idade Fiscal  e  na Lei  Orgânica Munici pal ,  está 
tecnicamente apto  a ser levado à Plenário para  apreciação  do seu mérito.  

 
In casu ,  não se vis lumbra óbice ao pretendido,  uma vez que o respeito  

aos  artigos  16 e 17 da Lei  de Responsabi l idade Fiscal  é de responsabi l idade do 
Executivo Municipal ,  cabendo a  este  responder perante  o  Egrégio Tribunal  de Contas  
do Estado de São  Paulo por  eventual  excesso.   

 
Portanto,  v isto que o  presente pro jeto de lei  atende aos  pressupostos 

legais ,  sob o aspecto  jurídico,  encontra-se apto a  ser  aprovado  até  o presente 
momento.  

 
 É ,  sub censura ,  o  parecer  que se submete à  elevada apreciação,  com base 

nas  informações apresentadas  e  nos  documentos  anexos,  sem embargo  de outras  
opiniões. 
 

Câmara Municipal  de Novais  -  SP,  20 de março  de 2023.  
 
 

Jeferson Dione de Freitas  
Assessoria Jurídica 

 

 

 

 



PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL E 
FINANÇAS E ORÇAMENTO. 

Proposição analisada: Projeto de Lei  Complementar nº 04/2023,  de 16 de março de 
2023, de iniciativa da Exmo. Prefeito Municipal de Novais. 

Assunto: “DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO CONSELHO 
TUTELAR NO MUNÍCIPIO DE NOVAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

Ao vigésimo dia do mês de março de dois mil e vinte e três, as comissões de Legislação, 
Justiça e Redação Final, e Finanças e Orçamento, reuniram-se na sala de reunião da Câmara Municipal 
de Novais para análise do Projeto de Lei Complementar nº 04/2023, de 16 de março de 2023. 

Após amplo debate entre os membros das Comissões, decidiu-se que a proposição atende 
ao que dispõe a legislação, sendo pertinente e constitucional, motivo pelo qual, por unanimidade, 
recebeu parecer favorável, encontrando-se apto para ser levado para discussão e votação pelo 
plenário desta Casa de Leis. 

O mesmo encontra-se em estrita obediência ao princípio da legalidade, vez que 
preencheu os requisitos constitucionais, obedeceu a Lei de Responsabilidade Fiscal e principalmente, 
encontra-se harmônico a legislação municipal que disciplina a matéria. 

Nada mais a ser discutido sobre a presente proposição, segue o mesmo para a Presidência 
desta Casa para demais providências cabíveis. 

  Câmara Municipal de Novais-SP, 20 de março de 2023. 
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